	
	
ANÁLISE DE DOCUMENTO – LTCAT

	SESMT



	OBRA Nº:

	EMPRESA CONTRATADA:

	RESPONSÁVEL TÉCNICO:

	DATA DA ANÁLISE:




	1 – ESTRUTURA
	S
	N
	N.A.

	1.1 – É individual ou coletivo?
	
	
	

	1.2 – Possui identificação da empresa?
	
	
	

	1.3 – Possui identificação do setor e da função?
	
	
	

	1.4 – Possui descrição da atividade?
	
	
	

	1.5 – A identificação de agente nocivo capaz de causar danos à saúde e integridade física, está conforme arrolado na legislação previdenciária?
	
	
	

	1.6 – Determina corretamente a localização das possíveis fontes geradoras?
	
	
	

	1.7 – Determina a via de exposição ao agente nocivo?
	
	
	

	1.8 – Determina a periodicidade de exposição ao agente nocivo?
	
	
	

	1.9 – Apresenta metodologia de avaliação do agente nocivo?
	
	
	

	1.10 – Apresenta procedimento de avaliação do agente nocivo?
	
	
	

	1.11 – Possui conclusão (parecer técnico conclusivo), indicação de código GFIP correspondente e tempo mínimo de contribuição?
	
	
	

	1.12 – Possui assinatura e identificação do profissional legalmente habilitado e qualificado, inclusive NIT? Em caso de Engenheiro, deverá apresentar ART (anotação de responsabilidade técnica).
	
	
	

	1.13 – Indica a data de realização da avaliação ambiental?
	
	
	

	2 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	S
	N
	N.A.

	2.1 – O arcabouço jurídico de referência é atualizado e vigente?
	
	
	

	3 – LAUDO TÉCNICO
	S
	N
	N.A.

	3.1 – O laudo foi elaborado por solicitação do próprio segurado?
	
	
	

	3.2 – O laudo é relativo à atividade diversa, salvo quando realizada no mesmo setor?
	
	
	

	3.3 – O laudo é relativo a equipamento ou setor similar?
	
	
	

	3.4 – O laudo é de empresa diversa?
	
	
	

	3.5 – O laudo informa sobre a adoção e eficácia das tecnologias de proteção coletivas; medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho e tecnologias de proteção individual?
	
	
	

	3.6 – O laudo considera a hierarquia das medidas de controle, conforme legislação vigente?
	
	
	

	3.7 - O laudo traz informações sobre tecnologias de proteção coletiva ou individual para neutralizar ou diminuir a intensidade ou concentração dos agentes nocivos para níveis abaixo dos L.T. previstos na legislação vigente?
	
	
	

	4 – CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA E DA FUNÇÃO
	S
	N
	N.A.

	4.1 - Razão Social (CNPJ)?
	
	
	

	4.2 – Endereço completo?
	
	
	

	4.3 – Ramo de Atividade?
	
	
	

	4.4 – CNAE
	
	
	

	4.5 – Grau de Risco
	
	
	

	4.6 – Número total de trabalhadores?
	
	
	

	4.7 - Descrição das atividades por função?
	
	
	

	4.8 – Indica a quantidade de trabalhadores expostos por função?
	
	
	

	5 – RECONHECIMENTO DOS AGENTES NOCIVOS
	
	
	

	5.1 – Possui informações sobre o local, data da inspeção no ambiente de trabalho e condições meteorológicas do dia, que resultou o laudo?
	
	
	

	5.2 – Para os agentes nocivos reconhecidos, são indicados os respectivos códigos de identificação constantes na Legislação Previdenciária?
	
	
	

	5.3 – A periodicidade de exposição é determinada conforme jurisprudência consolidada da TNU – Turma Nacional de Juízes Especiais Federais e uniformização de jurisprudência pelo Conselho de Recursos da Previdência Social - Conselho Pleno?
	
	
	

	5.3 – Em casos de agentes químicos nocivos, consta anexa a FISPQ (ficha de informação de segurança de produto químico)?
	
	
	

	5.4 - É considerada de que maneira será estimada esta exposição?
	
	
	

	6 – AVALIAÇÃO QUALITATIVA
	S
	N
	N.A.

	6.1 - Nas avaliações ambientais é considerado o disposto no Anexo IV do Decreto 3048/99 e seu caput?
	
	
	

	6.2 - Nas avaliações ambientais é considerada a classificação dos agentes nocivos e a metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos na Legislação Previdenciária?
	
	
	

	6.3 – Está determinada a circunstância da exposição ocupacional?
	
	
	

	6.4 – Está determinada a fonte de geração?
	
	
	

	6.5 – Está determinada a possibilidade de liberação do agente?
	
	
	

	6.6 – Está determinado o meio de contato com a agente nocivo?
	
	
	

	6.7 – Estão determinadas as vias de absorção?
	
	
	

	6.8 – Está determinada a intensidade da exposição?
	
	
	

	6.9 – Está determinada a frequência do contato?
	
	
	

	6.10 – Está determinada a duração do contato?
	
	
	

	6.11 – A avaliação contempla a análise e interpretação dos resultados (parecer conclusivo)?
	
	
	

	7 – AVALIAÇÃO QUANTITATIVA
	S
	N
	N.A.

	7.1 - Nas avaliações ambientais é considerado o disposto no Anexo IV do Decreto 3048/99 e seu caput?
	
	
	

	7.2 - Nas avaliações ambientais é considerada a classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO?
	
	
	

	7.3 – Os procedimentos técnicos de levantamento ambiental consideram a metodologia e os procedimentos de avaliação dos agentes nocivos estabelecidos pelas Normas de Higiene Ocupacional (NHO) da FUNDACENTRO?
	
	
	

	7.4 – As metodologias empregadas nas avaliações estão corretamente indicadas conforme o agente nocivo avaliado?
	
	
	

	7.5 – A aparelhagem (equipamentos) e a técnica utilizada estão corretamente descritas no laudo?
	
	
	

	7.6 – Estão incluídos os certificados de calibração dos equipamentos, emitidos por instituição credenciada pelo Inmetro?
	
	
	

	7.7 – Foram inseridos os resultados das avaliações e relatórios emitidos pelos equipamentos?
	
	
	

	7.8 – Foram considerados os limites de tolerância estabelecidos pela NR-15 do MTE?
	
	
	

	7.9 – Comprova a nocividade por exposição?
	
	
	

	7.11 – Foram anexados histogramas de ruído, vibração, memória de cálculo da avaliação de calor, memórias de cálculo das concentrações de agentes químicos e relatórios de análises laboratoriais?
	
	
	

	8 – CONCLUSÃO
	S
	N
	N.A.

	8.1 – Apresenta parecer técnico conclusivo?
	
	
	

	8.2 – Informa os códigos GFIP, informações sobre fatos geradores de contribuições previdenciárias e outras que integram a base de dados usada para cálculo e concessão de benefícios previdenciários?
	
	
	

	8.3 – Apresenta local, data e assinatura do profissional legalmente habilitado?
	
	
	

	OBSERVAÇÕES:
A seguir, são apontadas algumas observações acerca do documento apresentado, em face da legislação aplicável e demais jurisprudências consolidadas sobre o tema;

1. Os elementos (capítulos de 1 a 17 do referido laudo) constitutivos não atendem à legislação previdenciária aplicável;

2. Capítulo 02 – Objetivo, consta referência ao decreto nº 73.048/99, inexistente. Por dedução, pode-se supor querer ter referenciado, por parte do profissional responsável, o decreto 3048/99;

3. Capítulo 03 – Fundamentação Legal, traz requisitos legais não aplicáveis, obsoletos ou temas supérfluos, a saber: Art. 132 do código penal; IN INSS/DC 84/2002; PPRA (NR-09 da Portaria 3.214/78); Lei complementar 142/2013; NR-05 da Portaria 3.214/78; Art. 189 da CLT; Art. 193 da CLT; PAE – Plano de Atendimento a Emergências (ABNT NBR 15219:2020); PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos (NR-22 da Portaria 3.214/78); Lei 9.605/98 – Lei de crimes ambientais; Proteção contra incêndio (IT’s do Corpo de Bombeiros militar de cada Estado).

4. Capítulo 05 – Descrição das Funções, não traz a descrição real da função, somente a transcrição do CBO – Classificação Brasileira de Ocupações, sem referência a este dado, o que pode caracterizar atividades não executadas pela função em avaliação. Não consta o número do CBO referente à família da função de onde foi extraída a informação. O laudo informa que as atualizações das atividades estarão atreladas ao PPRA, programa não utilizado pela Empresa.

5. Capítulo 06 – Aspectos Legais e Técnicos, referencia o anexo 09 da NR-15 da Portaria 3.214/78 (Frio), não aplicável ao laudo previdenciário. Agente físico não consta no rol de agentes nocivos elencados na legislação previdenciária vigente;

6.  Capítulo 07 – Metodologia de Mensuração, indicam a utilização de tlv”s (Threshold limit values – limites de exposição ocupacional da ACGIH) / BEI’s (Biological Exposure Indices – Índices biológicos de exposição também da ACGIH), obra não referenciada na legislação previdenciária. Esta obra não traz a indicação de metodologia e processos de avaliação ocupacional, indicando somente os limites de exposição ocupacional com base nas últimas pesquisas científicas e outras informações correlatas;
Divide o efetivo em GHE – Grupo homogêneo de exposição, abarcando funções que não estão necessariamente expostos às mesmas intensidade e concentrações dos agentes nocivos analisados;
Referencia as condições de iluminação como um item de análise no ambiente de trabalho, para caracterização do setor de trabalho. O agente físico Iluminamento não consta no rol de agentes nocivos elencados na legislação previdenciária. Também foi revogado em 1990 o Anexo 04 da NR-15 (Atividades Insalubres), que tratava do tema. As avaliações de iluminância devem constar na AET – Avaliação Ergonômica do Trabalho (NR-17 da Portaria 3.214/78) e seguir as diretrizes da ABNT NBR ISO/CIE 8995-1/2013;
Indica a “Análise da População” trabalhadora, item requerido somente para a AET;
Indica a “Análise de Tarefa rescrita X Tarefa real”, item requerido somente para a AET;

7. Capítulo 08 – Avaliação e Controle, transcreve somente a definição e casos de aplicação da avaliação quantitativa relacionados na NR-09 da Portaria 3.214/78. Não descreve a metodologia e os procedimentos a serem observados nas avaliações qualitativas e quantitativas, e no caso dessas últimas, a técnica e aparelhagem/instrumental utilizados, com os respectivos certificados de calibração dos mesmos.
Não apresenta um reconhecimento prévio dos agentes nocivos e a indicação de como estimar a exposição ao mesmo, conforme determina o regimento da previdência.

8. Capítulo 09 – Índices Biológicos de Exposição, apresenta o conceito do mesmo, retirado da obra já citada. Não é aplicável ao LCTAT e não está referenciado na legislação previdenciária vigente.

9. Capítulo 10 – Qualificação dos Riscos, determina os “tempos de exposição” (permanência), em: Eventual (6% da jornada), Intermitente (de 6% a 60% da jornada) e Permanente ( > 60% jornada), metodologia elencada na Portaria 3311/89, que embora revogada pela Portaria 546/2010, ainda é a única metodologia amplamente aceita para indicar a permanência da exposição. Porém, refere-se a princípios norteadores do Programa do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho, com modelo de laudo de avaliação de direito a adicionais (Insalubridade e Periculosidade), a ser utilizado por Auditores Fiscais do Trabalho (AFT) em relatórios de fiscalização;
Apresenta ainda, a seguinte gradação de risco: irrelevante, atenção, crítico e emergencial. Esta gradação não tem indicação do agente nocivo específico, com atividade, função, fonte geradora e setor de ocorrência;

10. Capítulo 11 – Reconhecimento, apresenta uma matriz de risco, baseada em probabilidade X gravidade, sem relação direta com o agente nocivo/função/atividade/setor/fonte geradora. A fase de reconhecimento dos agentes nocivos, por ordem lógica, deve ser apresentada antes das avaliações, pois nesta fase são identificadas ou antecipadas  as possibilidades de exposição aos agentes nocivos elencados na legislação previdenciária. Segue metodologia específica, determinada em Instrução Normativa vigente do INSS.

11. Capítulo 12 – Estabelecimento de Plano de Ação com Metas, Prioridades e Cronograma. Este capítulo é supérfluo. Trata-se estritamente da alínea a) do subitem 9.2.1, do item 9.2 – Estrutura do PPRA – NR – 09 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, cujas exigências estão previstas no PCMAT da Obra 195, já elaborado e de posse do estabelecimento. 

12. Capítulo 14 – Análise Considerando a Legislação Previdenciária, não considera o arcabouço jurídico vigente, uma vez que não referência e atende o mesmo. Chama a atenção a seguinte expressão utilizada pelo profissional responsável pela elaboração do documento: “A EMPRRESA DEVERÁ REALIZAR AS FASES DE RECONHECIMENTO E AVALIAÇÕES QUANTITATIVAS NECESSÁRIAS PARA A ELABORAÇÃO DO QUADRO DE ENQUADRAMENTO DO GFIP.”, que consta à pág. 24, no capítulo acima citado, item 2. Planilha de Enquadramento do GFIP. Por se tratar de elementos informativos constitutivos básicos, tanto o reconhecimento dos agentes nocivos (desde que elencados no RGPS vigente) quanto as avaliações ocupacionais (qualitativas e quantitativas) devem constar no LTCAT, inclusive as especificidades que envolvem cada elemento informativo. Comparo à situação hipotética do Consórcio LCM/CCL enviar ofício ao DNIT, informando que se faz necessário contratar empresa para providenciar e executar os serviços de manutenção e conservação viária na BR-364. 

13. Anexo I – Avaliação Ambiental / Antecipação / Reconhecimento e Identificação dos Riscos Ocupacionais, composto por 07 (sete) planilhas de texto, relativas à 07 GHE – Grupo Homogêneo de Exposição. Contemplam funções que não estão necessariamente expostas às mesmas intensidade e concentrações dos agentes nocivos analisados. Cada planilha de texto, é acompanhada de conclusões referentes a INSALUBRIDADE (NR-15 da Portaria 3.214/78) e PERICULOSIDADE (NR-16 da Portaria 3.214/78), temas estes essencialmente trabalhistas, não elencados na legislação previdenciária vigente. O LTCAT é de cunho previdenciário e demonstra as análises ocupacionais de exposição à agentes nocivos elencados no RGPS, para fins de aposentadoria especial. 
O Laudo de Insalubridade analisa a exposição à agentes de risco considerados insalubres pela legislação trabalhista, constantes nos anexos da NR-15 – Atividades e Operações Insalubres, para fins de percepção ou não dos adicionais.
O Laudo de Periculosidade analisa qualitativamente a exposição ocupacional á agentes de riscos considerados perigosos pela legislação trabalhista, constantes nos anexos da NR-16 – Atividades e Operações Perigosas, para fins de percepção ou não de adicional. É substituído pelo PO.SST - 22 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS. É realizado pelo Técnico de Segurança da Obra (preenchimento do questionário anexo ao P.O.) e analisado pelo SESMT Corporativo da LCM S.A. e informado diretamente ao RH central para autorização do pagamento do adicional devido.
Abaixo, segue uma análise geral das planilhas dos GHE’s informados no laudo, uma vez que as planilhas são praticamente cópias de uma única planilha, com exceção dos nomes dos grupos e funções envolvidas:
- A nomenclatura dos agentes nocivos (agentes ) não é condizente com o rol de agentes nocivos elencados na legislação previdenciária vigente;
- Fontes geradoras não determinadas na legislação vigente. Ex.: Calor: Ambiente externo (somente são reconhecidas exposições ao calor por fontes artificiais. Ex.: CBUQ); Biológicos: Vetores (As fontes geradoras são somente aquelas elencadas na legislação vigente);
- Apresenta resultados de avaliações quantitativas de ruído e calor. Porém o laudo não comtempla a metodologia e os procedimentos a serem observados nas avaliações quantitativas, a técnica e aparelhagem/instrumental utilizados, com os respectivos certificados de calibração dos mesmos.
Não apresenta um reconhecimento prévio dos agentes nocivos e a indicação de como estimar a exposição ao mesmo, conforme determina o regimento da previdência;
- Indica percepção de adicional de PERICULOSIDADE (objeto de outro laudo) de 40%, não existente na legislação trabalhista (NR-16);
- Indica percepção de adicional de INSALUBRIDADE (objeto de outro laudo) de 20% para exposição a HIDROCARBONETOS (Hidrocarbonetos e outros compostos de carbono). O anexo 13 da NR-15 informa que em casos de exposição insalubre a este agente, o adicional devido é de 40% (grau máximo).
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